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14 de dezembro	 82Sessão de	 ACORDÃO N° 101.7 3 .890

Recurso n° 85.833 - IRPJ - EX: DE 19 79

Recorrente OLIMPORT - COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LIMITADA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPJ - PEREMPÇÃO - Prazo de recurso
vencido, vencido se torna o direito de
contestar a decisão proferida na im-
pugnação, por ocorrência de perempção.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OLIMPORT - COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do 	 Primeiro
.,-)

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de/votos, não conhecer do

recurso, em face de sua intempestividade.e{4/P
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VISTO EM	 LUIZ FERNANDO 0,L1 i_YRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 1 ,, 2 r7 lir,liSZ	
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ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOS......
TINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e FER-

NANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0810/051.591/81-50

RECURSO N9:	 - 85.833

ACÓRDÃO N9:	 - 101 - 73.890

RECORRENTEN9: - OLIMPORT - COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LIMITADA

RELATC5RI O

OLIMPORT - COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LIMITADA, em

presa estabelecida na capital do Estado de São Paulo, apôs o Dele-

gado da Receita Federal em São Paulo lhe haver indeferido a recla-

mação com que se insurgira contra a cobrança do crédito tributário

do exercício de 1979, constante da notificação de fls. 07, recebeu,

em 23.07.1982 (AR a fls. 19), a notificação n9 24/000559 (fls.18),

vindo interpor renrsoem 31.08.1982, na conformidade da petição

de fls.
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É o relatOrio.

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A perda de prazo para formalizar meio de defesa, opos

ta ã cobrança do credito tributário, e fatal: faz perimir o direito

de contestar a exigência fiscal.

O Decreto n9 70.235, de 06.03.1972, que rege a proces_
sualistica administrativa fiscal, estabelece, no artigo 33, que	 da

decisão da autoridade monocrática de primeira instância caberá recur_
so total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro de trinta dias se

guintes à ciência da decisão.

Ao sujeito passivo da obrigação tributária o órgão

preparador dá ciência da decisão, mediante intimação para cumpri-1a,

como dispõe o parágrafo único, artigo 31, do mesmo diploma legal. E

o artigo 23, ao estatuir os meios como se fará a intimação, prescre-

ve que, se for na forma do inciso II, ou seja por via postal ou tele
gráfica com prova de recebimento, para que, como dispõe o parágrafo
29, inciso II, se considere a intimação feita na data do recebimento

da comunicação por via postal ou telegráfica.

No presente caso, a intimação para ciência da decisão

se fez, em 23.07.1982, conforme se verifica do AR de fls. 19.

A petição de recurso, conforme carimbagem a fls. 20,

oferecida, em 31.08.1982, contra a decisão singular, o foi a destem-

po, como se observa da ciência tomada em 23.07.1982, superando, por-
tanto, o prazo de trinta dias previsto no citado art. 33 do Decreto

n9 70.235/72.

Ante o ex.e5st4 o relator vota por não se tomar co-

nhecimento do recursoOkÁi -0
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